
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA O 

FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS DE COBERTURA E 

INSUMOS DE FIXAÇÃO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS EMERGENCIAIS DECORRENTES DO DECRETO 

EXECUTIVO Nº 2.505/2026 NO MUNICÍPIO DE AMETISTA DO 

SUL/RS. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 839.040,00 

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir de 09 de setembro de 2026 

até 02 de março de 2027, pelo e-mail licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br. 

 

LOCAL: Setor de Licitações e Contratos, situado à Avenida Bento Gonçalves, 

nº 1433, bairro Centro, Ametista do Sul - RS / 

licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br. 

 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: até 03 dias úteis antes do 

encerramento do período de credenciamento.  

 

RECURSOS: 03 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado do 

credenciamento no sítio eletrônico www.ametistadosul.rs.gov.br. 

 

 

mailto:licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

 O MUNICÍPIO DE AMETISTA DO SUL/RS, através de seu Prefeito 

Municipal, Gilmar da Silva, torna público o presente Edital de Chamamento Público para 

o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE MATERIAIS DE COBERTURA E INSUMOS DE FIXAÇÃO, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS EMERGENCIAIS 

DECORRENTES DO DECRETO EXECUTIVO Nº 2.505/2026 NO MUNICÍPIO 

DE AMETISTA DO SUL/RS, conforme as disposições estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

 O credenciamento está constituído através do Processo Administrativo nº 

159/2026, em conformidade com os arts. 74, IV, e 79, I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto o credenciamento de empresas para o 

fornecimento parcelado de materiais de cobertura e insumos de fixação, destinados ao 

atendimento das demandas emergenciais decorrentes do Decreto Executivo nº 2.505/2026 

no Município de Ametista do Sul/RS, conforme especificado no Temo de Referência 

(Anexo I) deste edital. 

1.2. O credenciamento será realizado de forma contínua, permitindo que novas 

empresas interessadas possam se cadastrar ao longo do período de vigência deste edital, 

desde que atendam aos requisitos estabelecidos. 

1.3. As empresas credenciadas deverão efetuar o fornecimento parcelado de 

materiais de cobertura e insumos de fixação conforme a demanda da Administração 

Municipal, sendo convocadas para atendimento conforme a necessidade das Secretarias 

demandantes. 

1.4. O fornecimento dos materiais será realizado por meio de requisições 

formais (Solicitações de Compra/Ordens de Fornecimento), emitidas pelo setor 

competente, com prazos de entrega previamente estabelecidos e formalizados nos termos 

deste Edital e seus anexos. 



 

1.5. As especificações detalhadas dos materiais estão descritas no Anexo I – 

Termo de Referência. 

1.6. A participação no credenciamento não garante contratação imediata por 

parte da Administração Pública, servindo apenas para habilitar as empresas aptas a 

fornecer os materiais quando houver necessidade. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as 

pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de 

responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da 

documentação exigida no item 3 deste Edital. 

2.3. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer 

motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou 

Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela 

Prefeitura de Ametista do Sul/RS. 

2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente 

impressos e/ou consultados pelo Agente de Contratação para efeito de comprovação de 

sua autenticidade. 

2.5. Com exceção dos documentos que, por sua natureza, não possuem prazo 

de validade, os demais documentos deverão ser apresentados dentro da validade neles 

expressa ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da 

Solicitação de Credenciamento. 

2.6. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários 

estabelecidos neste Edital. 

2.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos 

casos expressamente previstos. 

2.8. A empresa e/ou seu representante legal são responsáveis pela autenticidade 

e veracidade dos documentos enviados eletronicamente. 



 

2.9. Estarão impedidas de participar deste processo de credenciamento as 

pessoas jurídicas: 

2.9.1. Suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

2.9.2. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com 

a Administração Pública; 

2.9.3. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, em processo 

de dissolução ou liquidação, concordata ou recuperação judicial; 

2.9.4. Cujos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou 

servidores pertençam aos quadros do órgão responsável pelo credenciamento; 

2.9.5. Entidade que estiver com irregularidades quanto à comprovação de 

quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, consideradas a sede ou principal 

estabelecimento da proponente; 

2.9.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.9.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14º da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. As pessoas jurídicas interessadas em fornecer os materiais ao Município 

de Ametista do Sul deverão entregar os documentos indicados no item 3.2 desse edital no 

Setor de Licitações e Contratos, situado na Prefeitura Municipal de Ametista do Sul, 

Avenida Bento Gonçalves, nº 1433, bairro Centro, por meio eletrônico, através do e-mail 

licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br, em dias úteis, conforme os procedimentos abaixo: 

3.1.1. O requerimento de inscrição deverá ser preenchido e enviado para 

o e-mail: licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br, com o assunto “CREDENCIAMENTO 

009/2026 – Fornecimento parcelado de telhas de fibrocimento, cumeeiras e insumos de 

fixação”, a partir das 08h00 do dia 09/09/2026. 

3.1.2. Os documentos obrigatórios, com suas vigências em dia, devem ser 

anexados no e-mail, acompanhados da Solicitação de Credenciamento, devidamente 

preenchida, conforme modelo disposto no Anexo II deste Edital. 

mailto:licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br


 

3.1.3. O presente Edital de Credenciamento terá sua vigência vinculada 

ao período de vigência do Decreto Executivo nº 2.505/2026, estimado até 02 de março de 

2027, permanecendo continuamente aberto para o recebimento de documentação e 

ingresso de novos interessados durante todo esse período. 

3.2. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

3.2.1. Da Capacidade Jurídica: 

a) ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, 

a o fornecimento dos materiais acima indicado; 

b) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ). 

3.2.2. Da Regularidade Fiscal: 

a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, de domicílio ou sede 

do licitante;  

b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, de acordo com a Portaria RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 

c) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual. 

3.2.3. Da Regularidade Trabalhista: 

a) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal 

Superior do Trabalho no www.tst.jus.br 

3.2.4. Da Qualificação Econômica Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 30 (trinta) dias da 

expedição, se não houver validade especificada na Certidão. 

3.2.5. Da Qualificação Técnica:  

a) Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas ao 

fornecimento dos materiais definidos no termo de referência, firmada pelo representante 

legal da empresa. 



 

3.2.6. Declarações: 

a) Declaração que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02 (Modelo de 

Declaração Conjunta – Anexo III); 

b) Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo III); 

c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Modelo de 

Declaração Conjunta – Anexo III); 

d) Declaração emitida pela empresa licitante atestando que a empresa não 

possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista. (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo 

III); 

e) Declaração de responsabilidade (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo 

III); 

f) Declaração de Enquadramento de ME ou EPP firmada por contador de que 

a empresa se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (modelo Anexo 

V) assinado pelo representante legal e contador da empresa nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio ou Certidão expedida pela Junta Comercial, para as empresas que 

pretendem se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

g)  Declaração da licitante de comprometimento de fornecimento, de acordo 

com o modelo constante no Anexo VI. 

h) Declaração da licitante de inexistência de vínculo com órgão público, de 

acordo com o modelo constante no Anexo VII. 

3.3. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados em original, 

ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou servidor da 

administração. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em 

forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as 

verificações. 

3.4. Os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à 

matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este credenciamento. Os documentos 



 

devem ser em nome de uma única empresa (razão social), salvo aqueles documentos que 

são legalmente válidos tanto para matriz como para filial. 

 

4. DA ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados 

deverão protocolar toda a documentação de habilitação prevista no Item 3 deste Edital, 

exclusivamente por meio eletrônico, conforme as orientações do item 3.1. 

4.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pelo Agente de 

Contratação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do protocolo 

de toda a documentação exigida no item 3 deste Edital. 

4.3. Durante o processo de análise da documentação, o Agente de Contratação 

poderá convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos que se fizerem 

necessários, bem como para complementarem, caso desejem, os documentos 

apresentados. 

4.4. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que 

cumprirem todas as exigências deste Edital. Aqueles que não atenderem a todas as 

exigências ou que não manifestarem interesse em complementar a documentação 

necessária serão inabilitados e não credenciados. 

4.5. O Credenciamento terá início para o interessado com o recebimento do 

Requerimento e o exame da documentação exigida, e será válido durante o prazo de 

validade do presente Chamamento Público. 

4.6. A análise será realizada pelo Agente de Contratação, que avaliará a 

documentação apresentada, conforme os critérios estabelecidos neste Edital. 

4.7. O Agente de Contratação será responsável por receber, analisar, comentar, 

esclarecer, discutir, aprovar ou rejeitar o Credenciamento, conforme as disposições deste 

Edital e da legislação pertinente. 

4.8. Cabe ao Agente de Contratação, além do recebimento e exame da 

documentação e da análise para habilitação do interessado, conduzir as atividades 

correlatas, em conformidade com as disposições estabelecidas neste Edital e a legislação 

aplicável. 

 

5. DOS RECURSOS 



 

5.1. O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor 

recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação do resultado no sítio 

eletrônico www.ametistadosul.rs.gov.br. 

5.2. O recurso deverá ser formalizado por escrito, devidamente assinado pelo 

interessado, e enviado ao e-mail licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br, ou, 

alternativamente, protocolado diretamente junto ao Setor de Licitações, localizado na 

Avenida Bento Gonçalves, 1433, bairro Centro, Ametista do Sul-RS, CEP: 98.465-

000, durante o horário de expediente em dias úteis. 

5.3. O recurso interposto não terá efeito suspensivo, ou seja, o processo 

continuará seu trâmite normal, independentemente da interposição do recurso, salvo 

decisão em contrário. 

 

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

6.1. Após a análise da documentação, o Setor de Licitações publicará a relação 

geral dos interessados credenciados. Esta relação será constantemente atualizada sempre 

que novos interessados se credenciarem, de acordo com o andamento do processo. 

6.2. O processo de análise e o resultado final serão submetidos à homologação 

da Autoridade Superior, conforme as disposições do presente Edital. 

6.3. Após a homologação do credenciamento, os interessados serão 

formalmente comunicados por meio de publicação no portal 

www.ametistadosul.rs.gov.br. Nessa publicação, será informado o prazo para assinatura 

do Termo de Credenciamento, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 

pena de cancelamento do credenciamento e do não cumprimento das obrigações. 

6.4. A lista dos interessados habilitados e credenciados, conforme os critérios 

estabelecidos neste Edital, será publicada no portal www.ametistadosul.rs.gov.br, 

garantindo a transparência do processo 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

7.1. Todos os interessados que forem declarados habilitados após a publicação 

do ato de credenciamento poderão ser convocados para assinar o Termo de 

Credenciamento com o Município, comprometendo-se a fornecer os materiais de 

cobertura e insumos de fixação, conforme as necessidades da Administração Municipal. 

http://www.ametistadosul.rs.gov.br/
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7.2. As empresas que se habilitarem neste Chamamento Público e forem 

declaradas habilitadas serão convocadas para firmar o Termo de Credenciamento com o 

Município de Ametista do Sul/RS, com a finalidade de fornecer os materiais descritos 

neste Edital. 

7.3. Após a divulgação do ato de homologação do credenciamento, a empresa 

habilitada estará apta a ser convocada para o fornecimento dos materiais, conforme a 

necessidade da Administração Municipal. 

7.4. O Município não estará obrigado a solicitar o fornecimento do 

credenciado, especialmente em situações em que não houver demanda de atendimento 

aos afetados que justifique tal solicitação. 

7.5. As contratações decorrentes do credenciamento serão formalizadas por 

meio de Termo de Credenciamento, podendo a entrega ser autorizada por meio de ordem 

de fornecimento, nota de empenho ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021, conforme o caso. 

7.6. O Termo de Credenciamento terá vigência até 02 de março de 2027, 

podendo ser prorrogado em caso de extensão da situação de emergência, respeitando a 

vigência do Decreto Executivo nº 2.505/2026 e as disposições da Lei nº 14.133/2021.  

7.7. Após a formalização do instrumento ou aceite do empenho, o fornecedor 

deverá entregar os materiais de cobertura e acessórios quando convocado. 

7.8. A recusa injustificada do credenciado em assinar o instrumento, ou em 

aceitar ou retirar a ordem de fornecimento e a nota de empenho no prazo estabelecido 

pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades previstas para a inexecução total, incluindo o 

descredenciamento. 

7.9. O critério para a distribuição da demanda observará o disposto no art. 79, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo realizado em sistema de rodízio pela ordem 

cronológica de conclusão e homologação do credenciamento, respeitado o limite de 

fornecimento de até 500 (quinhentas) telhas diárias por empresa credenciada, 

acompanhadas proporcionalmente de suas cumeeiras e insumos de fixação. 

7.10. A Secretaria demandante será responsável por realizar o controle dos 

quantitativos entregues por cada credenciado, garantindo o correto acompanhamento da 

execução e a alternância do rodízio dos materiais fornecidos. 



 

 

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

8.1. Os produtos fornecidos pelos credenciados serão remunerados conforme 

os valores estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I, cuja aceitação deverá ser 

expressa por meio da Declaração do Anexo IV. Os valores serão uniformes para todas as 

empresas, conforme determinado no Termo de Referência. O descumprimento dessa 

regra resultará na desclassificação da empresa credenciada. 

8.2. Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária, diretamente 

em conta corrente indicada na Nota Fiscal. Para isso, a Nota Fiscal deverá conter de forma 

clara: 

8.2.1. Nome do banco, 

8.2.2. Agência, 

8.2.3. Localidade, e 

8.2.4. Número da conta corrente para depósito. 

8.3. Todas as despesas relativas ao fornecimento dos produtos serão de 

responsabilidade exclusiva do credenciado, incluindo, mas não se limitando a: transporte, 

fretes, seguros, taxas, tarifas, tributos, materiais e quaisquer outros custos necessários 

para o cumprimento da obrigação. 

8.4. O Município não efetuará qualquer pagamento adicional ao credenciado 

por despesas não previstas no contrato ou no Termo de Referência. 

8.5. O fornecimento dos produtos será fiscalizado e atestado pela Secretaria 

Demandante, nos termos da Portaria nº 290/2026, a fim de garantir o cumprimento 

integral das exigências contratuais e dos padrões de qualidade estabelecidos. 

 

9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

9.1. A Prefeitura Municipal de Ametista do Sul/RS poderá promover o 

descredenciamento do fornecedor a qualquer tempo, mediante justificativa fundamentada 

em fatos supervenientes ou informações obtidas após o credenciamento, que possam: 

9.1.1. Comprometer a capacidade técnica ou fiscal do credenciado; 

9.1.2. Evidenciar conduta antiética ou inadequada ao fornecimento dos 

materiais; 



 

9.1.3. Indicar falhas operacionais que inviabilizem o fornecimento 

adequado. 

9.2. O descredenciamento ocorrerá sem direito a indenização, compensação ou 

reembolso, seja a que título for. 

9.3. O credenciado será descredenciado automaticamente caso não execute a 

entrega dos produtos no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da solicitação formal da 

Administração Municipal. 

9.4. O credenciado poderá solicitar voluntariamente o seu descredenciamento 

a qualquer tempo, desde que protocole o pedido com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

9.5. O não cumprimento das obrigações assumidas sujeitará o credenciado às 

sanções previstas neste Edital, em seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.6. Antes da efetivação do descredenciamento por infração contratual, será 

garantido ao credenciado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

9.6.1. O setor responsável avaliará as justificativas apresentadas no prazo de 

05 (cinco) dias úteis; 

9.6.2. O parecer será encaminhado à Autoridade Superior para decisão final. 

9.7. Caso seja conveniente para a Administração Municipal, as Secretarias 

demandantes poderão, a qualquer tempo, buscar alternativas de gestão e novos modelos 

de contratação para o fornecimento dos materiais. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

10.1. Os interessados poderão apresentar pedidos de esclarecimento e 

impugnações ao presente Edital por escrito, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes do 

encerramento do período de credenciamento. 

10.2. Os pedidos deverão ser enviados para o Setor de Licitações, por meio de: 

10.2.1. e-mail: licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br (com o assunto: 

"Impugnação/Edital – Credenciamento XXX/20__"); ou 

10.2.2. protocolo presencial, em dias úteis, no horário das 7h30 às 11h30 ou 

das 13h às 17h, no Setor de Licitações e Contratos, localizado na Avenida Bento 

Gonçalves, 1433, bairro Centro, Ametista do Sul/RS – CEP: 98.465-000. 

mailto:licitacoes@ametistadosul.rs.gov.br


 

10.3. O Setor de Licitações será responsável por analisar e decidir sobre os 

pedidos de esclarecimento ou impugnação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento da petição. 

10.4. As decisões e/ou respostas aos pedidos de esclarecimento ou impugnação 

serão encaminhadas por e-mail ao solicitante e disponibilizadas no portal oficial da 

Prefeitura de Ametista do Sul/RS, garantindo a transparência do processo. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

11.1. Caberá ao credenciado as seguintes obrigações no cumprimento do objeto 

deste credenciamento: 

11.1.1. Fornecer o objeto deste credenciamento de acordo com as especificações 

exigidas neste edital e seus anexos e de acordo com o termo de adesão/credenciamento. 

11.1.2. Respeitar os prazos de entrega fixados neste edital. 

11.1.3. Entregar os materiais de cobertura e insumos de fixação em estrita 

observância às normas técnicas aplicáveis da ABNT e às especificações dos fabricantes, 

garantindo a qualidade, resistência e segurança das peças. 

11.1.4. Atender, durante a vigência do credenciamento, a todos os pedidos 

solicitados pelo credenciante, respeitada a regra de rodízio e a capacidade diária 

informada. 

11.1.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a 

causar ao credenciante, aos beneficiários ou a terceiros, decorrentes do fornecimento e 

descarregamento dos materiais, por ação ou omissão de seus prepostos. 

11.1.6. Apresentar, sempre que solicitado pelo credenciante, comprovação do 

cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas. 

11.1.7. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, 

securitários, fretes, impostos e quaisquer outros custos que incidam ou venham a incidir 

sobre seu pessoal e logística necessários ao fornecimento dos materiais. 

11.1.8. Respeitar o prazo de entrega estipulado, disponibilizando e 

descarregando a cota diária de até 500 (quinhentas) telhas e insumos proporcionais no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento, diretamente no Parque de Máquinas do Município, junto à Secretaria de 

Obras e Viação. 



 

11.1.9. Fornecer materiais (telhas, cumeeiras, parafusos e arruelas) de primeira 

linha e em estado de novos, sendo expressamente proibida a entrega de produtos 

trincados, avariados, recondicionados ou de procedência duvidosa. 

11.1.10. Prover toda a logística, transporte, carga e descarregamento 

necessários para a entrega dos materiais no local indicado pela Administração, sem 

qualquer custo adicional para o Município. 

11.1.11. Garantir a qualidade dos materiais fornecidos contra defeitos de 

fabricação ou avarias de transporte, procedendo à substituição imediata dos itens 

defeituosos, sem ônus ao erário. 

11.1.12. Zelar pela segurança do trabalho, assegurando que os entregadores e 

ajudantes utilizem os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados durante o 

manuseio e descarregamento dos materiais. 

11.1.13. Responsabilizar-se pelo descarte ou destinação ambientalmente 

correta de eventuais resíduos, paletes avariados ou embalagens decorrentes da entrega, 

observando a legislação ambiental vigente. 

11.1.14. Assumir a responsabilidade civil por quaisquer danos causados ao 

patrimônio da Prefeitura de Ametista do Sul ou a terceiros, decorrentes de negligência, 

imperícia ou imprudência no transporte e entrega das mercadorias. 

11.1.15. Fornecer o objeto descrito neste credenciamento, estritamente de 

acordo com as quantidades e especificações descritas nas ordens de fornecimento 

emitidas pelo credenciante. 

11.1.16. Entregar os materiais solicitados, rigorosamente dentro de suas 

respectivas normas técnicas de fabricação. 

11.1.17. Permitir o acesso de quaisquer servidores, fiscais de contrato, 

auditores ou comissões designadas pelo credenciante, para supervisionar, conferir e 

fiscalizar o recebimento dos materiais. 

11.1.18. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, os valores 

fixados, respeitando a Tabela constante do Termo de Referência. 

11.1.19. Manter, durante todo o credenciamento, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no edital. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 



 

12.1. Caberá à credenciante as seguintes obrigações no cumprimento do objeto 

deste credenciamento: 

12.1.1. Efetuar o pagamento ao credenciado, que será feito mediante a 

apresentação de documentos hábeis para cobrança (nota fiscal e certidões) e após a 

conferência e atesto de recebimento dos materiais pelo setor requisitante. 

12.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que as empresas credenciadas 

possam realizar o fornecimento, garantindo o recebimento e o descarregamento dos 

materiais no Parque de Máquinas do Município (Secretaria de Obras e Viação) nos 

horários de expediente. 

12.1.3. Formalizar as Ordens de Fornecimento de maneira clara, indicando os 

quantitativos específicos de telhas, cumeeiras e insumos de fixação a serem entregues, 

para que a credenciada possa cumprir o prazo de entrega estipulado de até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

12.1.4. Garantir a ordem de rodízio prevista no Termo de Referência, pela 

ordem cronológica de homologação do credenciamento e respeitado o limite de até 500 

(quinhentas) telhas diárias por empresa, assegurando a impessoalidade e a igualdade de 

oportunidades entre todos os fornecedores habilitados. 

12.1.5. Reservar, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se 

relacione com o fornecimento dos materiais, desde que não acarrete ônus para a 

Administração, ou modificação das obrigações, consoante o disposto no art. 115 da Lei 

nº 14.133/2021. 

12.1.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto 

contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no credenciamento. 

12.1.7. Notificar formalmente a credenciada sobre eventuais falhas, 

irregularidades ou descumprimento dos prazos de entrega, concedendo sempre o direito 

ao contraditório e à ampla defesa conforme a Lei de Licitações nº 14.133/2021. 

12.1.8. Fiscalizar e acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas 

no Edital, bem como a qualidade e as especificações dos materiais fornecidos, consoante 

o disposto no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

 



 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O Credenciado que não satisfazer os compromissos assumidos, serão 

aplicadas as seguintes penalidades: 

13.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

13.1.2. Multa, no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual, 

equivalente a 5% do valor do contrato. 

a) Caso a credenciada persista descumprindo as obrigações 

assumidas, será aplicada multa correspondente a 10% do valor total do contrato, sendo o 

mesmo rescindido de pleno direito independentemente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais. 

13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente 

pelo prazo de até três anos. 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

13.2. Em função da natureza de infração, o Município aplicará as penalidades 

previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

13.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

13.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 

subsidiariamente na legislação municipal. 



 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 

o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14. DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação de 

Nota Fiscal e a efetiva entrega dos materiais. 

14.2. A Nota Fiscal apresentada deverá estar acompanhada da Certidão Negativa de 

Débito relativa a débitos previdenciários ou Certidão Positiva com efeitos Negativa de 

Débitos Previdenciários e CRF do FGTS, atualizados, caso contrário, ocorrerá à 

paralisação do pagamento, sobre o qual não incidirão juros de mora ou correção monetária 

Observação: se os documentos mencionados neste subitem estiverem com validade 

vencida até a data do pagamento, a CONTRATADA deverá providenciar e apresentar 

nova documentação, sem a qual o referido pagamento ficará retido 

14.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação 

14.4. O Município poderá sustar o pagamento a que a fornecedora tenha direito, 

enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou 

não recolhimento de multa aplicada 

14.5. Os pagamentos efetuados ao fornecimento dos materiais não a isentarão de suas 

obrigações e responsabilidades vinculadas ao fornecimento dos materiais, especialmente 

aquelas relacionadas com a qualidade. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

15.1. O presente credenciamento terá vigência até 02 de março de 2027, 

vinculada ao período de vigência do Decreto Executivo nº 2.505/2026, podendo ser 

prorrogado conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da 

Administração Pública e seja comprovada a necessidade da continuidade do objeto. 

15.2. A empresa que tiver sua solicitação de credenciamento homologada 

permanecerá credenciada enquanto houver interesse da Administração, respeitado o prazo 

de vigência estabelecido no item anterior. 

15.3. O credenciamento poderá ser: 



 

15.3.1. Revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público 

devidamente fundamentadas, decorrentes de fatos supervenientes que justifiquem a 

descontinuidade do credenciamento. 

15.3.2. Anulado total ou parcialmente, de ofício ou por provocação de 

terceiros, no caso de ilegalidade constatada, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

 

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 

16.1. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d” da Lei 

nº 14.133/2021, que impliquem desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá 

ser concedido reequilíbrio contratual, mediante requerimento da contratada ou da 

contratante, desde que a necessidade seja devidamente comprovada por documentação 

hábil que demonstre o impacto na equação econômico-financeira originalmente pactuada. 

16.2. Caso a execução contratual ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses, será 

concedido reajuste do preço contratado, utilizando como indexador o IPCA - Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo 

oficialmente. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CREDENCIAMENTO 

17.1. A fiscalização e o controle da execução do credenciamento serão 

realizados pela Secretaria demandante, por meio do Fiscal e do Gestor do 

Credenciamento, nos termos da Portaria nº 290/2026, os quais terão a responsabilidade 

de acompanhar o cumprimento das condições estabelecidas no edital e no Termo de 

Referência. 

17.2. A Credenciada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

Prefeitura Municipal de Ametista do Sul e se compromete a atender prontamente a todas 

as reclamações que possam surgir durante a execução do contrato. Caso os materiais 

fornecidos não atendam às especificações técnicas ou de qualidade descritas no Termo de 

Referência, a credenciada se obriga a substituir, às suas próprias expensas, os itens não 

conformes. 

 

18.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

18.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão à conta de 

recursos provenientes de transferências destinados às ações de Defesa Civil e Assistência 

Social, bem como por recursos próprios do Município de Ametista do Sul/RS vinculados 

ao atendimento da Situação de Emergência (Decreto Executivo nº 2.505/2026. 

18.2. Por se tratar de procedimento auxiliar para contratações futuras e 

parceladas, a indicação detalhada e o respectivo empenho da dotação orçamentária serão 

realizados previamente à emissão de cada Solicitação de Fornecimento, conforme a 

efetiva disponibilização financeira dos repasses e/ou a abertura de créditos adicionais 

especiais ou extraordinários, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e do art. 150 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Cada parte envolvida no processo de credenciamento será responsável por 

arcar com todas as despesas de natureza social, trabalhista, previdenciária, tributária, 

securitária ou indenizatória decorrentes de suas atividades, no âmbito de suas respectivas 

responsabilidades. 

19.2. O não cumprimento dos prazos estabelecidos em notificações pessoais ou 

gerais durante qualquer fase do processo de credenciamento será considerado como 

desistência, implicando a exclusão do interessado do Processo de Credenciamento. 

19.3. A inexatidão de informações, bem como a apresentação de declarações 

falsas ou irregulares em qualquer documento, mesmo que verificada posteriormente, será 

causa de eliminação do Credenciado. Todos os atos decorrentes de tal participação serão 

anulados, sem prejuízo das medidas administrativas, cíveis ou criminais que possam ser 

adotadas. 

19.4. É de total responsabilidade do interessado o acompanhamento das 

informações e resultados disponibilizados pelo Município ou divulgados pelo Órgão 

Oficial. 

19.5. Os casos omissos serão decididos, primeiramente, pelo Agente de 

Contratação e, em última instância, pelo Prefeito Municipal. 

 

20. ANEXOS DO EDITAL 



 

20.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, 

os seguintes anexos, cujo teor vincula totalmente os interessados: 

• Anexo I - Termo de Referência; 

• Anexo II - Solicitação de Credenciamento; 

• Anexo III - Declaração Conjunta; 

• Anexo IV - Declaração de Aceite de Preços; 

• Anexo V - Declaração para Benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 

• Anexo VI - Termo de Compromisso de Fornecimento de Materiais 

• Anexo VII - Declaração de Inexistência de Vínculo com o Órgão Público 

• Anexo VIII - Minuta do Contrato/Termo de Credenciamento; 

 

Ametista do Sul, 08 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

GILMAR DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto da contratação: credenciamento de empresas para o fornecimento parcelado de 

materiais de cobertura e insumos de fixação, destinados ao atendimento das demandas 

emergenciais decorrentes do Decreto Executivo nº 2.505/2026 no Município de Ametista 

do Sul/RS. 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O objeto deste Termo de Referência consiste no credenciamento de empresas para 

o fornecimento parcelado de materiais de cobertura e insumos de fixação, visando ao 

atendimento das demandas emergenciais de assistência social e defesa civil decorrentes 

da Situação de Emergência declarada pelo Decreto Executivo nº 2.505/2026 no Município 

de Ametista do Sul/RS. 

O procedimento será realizado na modalidade Credenciamento, com fundamento 

no Art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 (hipótese de mercados paralelos e não 

excludentes). 

Os materiais a serem fornecidos pelas empresas credenciadas possuem as 

seguintes especificações e quantitativos máximos estimados: 

Item Descrição Unid. Qtde. 

01 TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA: 

Espessura = 6 mm, dimensões de 2,44 x 1,10 m (sem 

amianto). 

UN 10.000,00 

02 CUMEEIRA UNIVERSAL PARA TELHA 

ONDULADA: Fibrocimento, espessura = 6 mm, aba 

articulada. 

UN 2.000,00 

03 CONJUNTO DE ARRUELAS DE VEDAÇÃO 

5/16": Para telha de fibrocimento (composto por 01 

UN 20.800,00 



 

arruela metálica e 01 arruela cônica de PVC). 

04 PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA: 

Cabeça sextavada, 5/16" x 250 mm, para fixação de 

telhas em estrutura de madeira. 

UN 20.800,00 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A presente aquisição justifica-se em razão dos graves prejuízos materiais causados 

pelo evento adverso de tempestade local conectiva com chuva de granizo, ocorrido em 

31 de agosto de 2026, que atingiu severamente a área urbana e rural do Município de 

Ametista do Sul/RS.  

O desastre provocou a destruição e o destelhamento de centenas de residências 

habitadas por famílias vulneráveis, exigindo pronta intervenção da Administração Pública 

para disponibilização gratuita de materiais de cobertura e insumos de fixação, visando 

restabelecer a habitabilidade dos imóveis e mitigar riscos à integridade física e à saúde da 

população afetada.  

A urgência no atendimento encontra-se formalmente amparada pelo Decreto 

Executivo nº 2.505/2026, que declarou Situação de Emergência no Município de Ametista 

do Sul/RS, autorizando a mobilização e a contratação dos meios necessários para as ações 

de resposta ao desastre. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A escolha do procedimento fundamenta-se no artigo 78, inciso I, combinado com 

o artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que disciplina o Credenciamento na 

hipótese em que "é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações 

paralelas e não excludentes". No caso concreto, o interesse público exige a soma de 

esforços de múltiplos fornecedores locais e regionais para a cobertura de centenas de 

residências atingidas. 

A pesquisa prévia de mercado e as consultas operacionais demonstraram que 

nenhum fornecedor da região possui, de forma isolada, estoque imediato e capacidade 

logística para entregar a totalidade dos insumos (8.500 telhas e respectivos acessórios) no 

exíguo prazo exigido pela crise humanitária. Concentrar a contratação em uma única 

empresa — via dispensa emergencial — acarretaria grave risco de desabastecimento e 



 

retardamento na entrega. O credenciamento resolve esse gargalo ao pulverizar a demanda 

pela capacidade real de cada comerciante credenciado. 

Com efeito, em estrita observância ao artigo 79, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021, a Administração Municipal fixou previamente o valor unitário dos materiais 

com base em rigorosa pesquisa de preços regional. Esse modelo de "Tabela de Preço 

Fixo" impede que a situação de emergência declarada pelo Decreto Executivo nº 

2.505/2026 resulte em especulação financeira, sobrepreço ou reajustes abusivos 

praticados pelo mercado, garantindo a modicidade ostensiva e a proteção ao erário. 

O modelo adotado afasta qualquer arbitrariedade na escolha dos fornecedores. A 

distribuição das Ordens de Fornecimento dar-se-á por critério estritamente objetivo: 

ordem cronológica de homologação do credenciamento, com teto diário fixado em até 

500 telhas por empresa credenciada (e insumos proporcionais). Todos os agentes 

econômicos do ramo que preencherem os requisitos mínimos de habilitação terão igual 

oportunidade de fornecer ao Município. 

Finalmente, por se tratar de credenciamento com edital continuamente aberto 

durante a vigência da situação emergencial (até 02/03/2027, conforme Decreto nº 

2.505/2026), novos fornecedores poderão se cadastrar a qualquer tempo, aumentando 

gradativamente a capacidade logística do Município à medida que o mercado recompor 

seus estoques. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 Do Fluxo Operacional: 

• Credenciamento e Homologação: Habilitação do fornecedor e inclusão na 

lista oficial. 

• Assinatura: Formalização do Termo de Credenciamento pelo valor fixado 

no edital. 

• Convocação: Emissão de Ordem de Fornecimento respeitando a ordem 

cronológica de homologação. 

• Entrega e Recebimento: Conclusão da entrega em até 24 horas e atesto 

pelo fiscal do contrato. 

4.2 Das Regras de Rodízio e Fornecimento 

• Cota Diária: Limite de até 500 telhas/dia por empresa (com insumos de 



 

fixação proporcionais). 

• Mecanismo de Transbordo: Excedentes diários de demanda são repassados 

imediatamente para o credenciado seguinte da fila. 

• Critério de Fila: Definido estritamente pela data e hora da homologação do 

credenciamento. 

4.3 Logística e Destinação Final 

• Local de Entrega: Parque de Máquinas do Município (Secretaria de Obras 

e Viação), no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a emissão da Solicitação 

de Fornecimento. 

• Destinação: Armazenamento e distribuição gratuita aos moradores 

atingidos, sob controle nominal da Defesa Civil e Secretaria de Assistência Social. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Para o fornecimento dos materiais, as empresas credenciadas deverão: 

a) assinar o Termo de Credenciamento no prazo estabelecido pela 

Administração após a homologação; 

b) fornecer materiais (telhas, cumeeiras e insumos de fixação) novos, de 

primeira linha e em estrita observância às normas da ABNT e às especificações constantes 

deste Termo de Referência 

c) realizar a entrega e o descarregamento dos materiais no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da Ordem de Fornecimento, diretamente 

no Parque de Máquinas do Município (Secretaria de Obras e Viação); 

d) prover toda a logística, transporte, carga e descarregamento das mercadorias 

no local indicado, sem qualquer custo adicional para a Administração; 

e) respeitar o limite de fornecimento de até 500 (quinhentas) telhas diárias por 

empresa credenciada, acompanhadas proporcionalmente de suas cumeeiras e insumos de 

fixação; 

f) substituir integralmente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas e às 

suas expensas, os materiais entregues com trincas, defeitos de fabricação ou avarias 

decorrentes do transporte; 



 

g) assumir a responsabilidade civil por danos causados ao patrimônio público 

ou a terceiros, decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência de seus prepostos 

durante o fornecimento dos materiais; 

h) ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e 

municipais, ou obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária 

ou previdenciária, bem como por todos os gastos e encargos inerentes à necessária à 

perfeita execução do objeto contratual, entendendo-se como ônus tributários: pagamento 

de impostos, taxas, contribuições parafiscais, empréstimos compulsórios, para a perfeita 

entrega do objeto ao município de Ametista do Sul.  

 Observação: a inadimplência da contratada, com referência aos encargos 

estabelecidos no item anterior, não transfere à contratante a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para como 

contratante. 

i) manter, durante a vigência do credenciamento, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

j) prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela 

fiscalização designada pela contratante. 

 Por sua vez, a credenciante deverá: 

a) expedir as Ordens de Fornecimento com clareza, discriminando as 

quantidades exatas de materiais a serem entregues; 

b) observar rigorosamente o critério de rodízio baseado na ordem cronológica 

de homologação do credenciamento e o teto diário de fornecimento por empresa; 

c) garantir o acesso das credenciadas ao Parque de Máquinas para a entrega e 

descarregamento dos insumos dentro do horário de expediente; 

d) promover o acompanhamento, conferência e fiscalização do recebimento dos 

materiais, atestando a conformidade técnica das entregas através do fiscal designado; 

e) notificar formalmente a credenciada sobre divergências, avarias ou atrasos no 

cumprimento dos prazos, garantindo o direito à prévia defesa conforme a Lei nº 

14.133/2021; 



 

f) realizar o pagamento devido nas condições e prazos estipulados, mediante 

apresentação da Nota Fiscal atestada e das certidões de regularidade fiscal e trabalhista 

atualizadas. 

Dentre as hipóteses de sanção estão:  

a) a advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

b) multa conforme previsto no § 3º, Art. 156 da Lei 14.133/2021;  

c) impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até três anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública.  

Os contratos administrativos regulados pela Lei nº 14.133/2021 têm a 

possibilidade de serem encerrados de três maneiras: de forma unilateral pela 

Administração; por acordo mútuo entre as partes; ou por decisão emitida por um órgão 

arbitral ou judicial, conforme previsto no artigo 138 da lei supracitada. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada e sob demanda, mediante a 

emissão de Solicitação de Fornecimento encaminhada por e-mail formal à empresa 

credenciada. 

A convocação observará estritamente a ordem cronológica de homologação do 

credenciamento e o limite diário estabelecido. 

O fornecedor convocado deverá realizar a entrega no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da Solicitação de Fornecimento, 

diretamente no Parque de Máquinas do Município, junto à Secretaria de Obras e Viação, 

em dias úteis, de segunda à sexta-feira, e no horário de expediente da Prefeitura, das 

07h30min às 11h30min e das 13h às 17h. 

O transporte, frete, carga e descarregamento dos materiais no local indicado 

correrão por conta e responsabilidade exclusiva do credenciado. 

Fica fixado o teto de entrega de até 500 (quinhentas) telhas diárias por empresa, 

acompanhadas proporcionalmente de suas cumeeiras e insumos de fixação. 



 

O recebimento e a fiscalização obedecerão às seguintes etapas: 

a) Recebimento Provisório: Efetuado no ato da entrega, mediante conferência 

visual da quantidade de volumes e do estado aparente dos materiais pelo fiscal 

do contrato ou servidor designado. 

b) Recebimento Definitivo: Realizado em até 48 (quarenta e oito) horas após a 

entrega, após verificação detalhada da conformidade dos itens com as 

especificações técnicas da ABNT e do edital. 

Serão recusados os materiais que apresentarem trincas, avarias de transporte, 

defeitos de fabricação ou desconformidade com as especificações exigidas. 

A empresa credenciada deverá substituir os itens rejeitados no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer custo adicional para a Administração. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A fiscalização da execução do fornecimento dos materiais será conduzida por 

meio do fiscal do contrato designado na Portaria nº 290/2026, que será responsável por 

garantir que os termos do contrato sejam estritamente cumpridos, incluindo a qualidade 

dos materiais fornecidos, a conformidade com as especificações acordadas e o 

cumprimento dos prazos de entrega. 

O gerenciamento e a fiscalização da contratação, decorrentes do objeto do Edital, 

caberá ao servidor designado formalmente no contrato a ser celebrado, que determinará 

o que for necessário para regularizar faltas e/ou omissões, nos termos do art. 117 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

Ficarão reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se 

relacione com os itens licitados, desde que não acarrete ônus para o município ou 

modificação na contratação. 

As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser 

solicitadas formalmente pela contratada à Autoridade Máxima, em tempo hábil para 

adoção de medidas convenientes. 

A existência da fiscalização em nada restringirá a responsabilidade única, integral 

e exclusiva da contratada no que concerne ao objeto da contratação, às implicações 

próximas e remotas perante à contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a 



 

ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implicará 

corresponsabilidade da contratante ou de seus prepostos. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão processados obedecendo o seguinte: 

a) A empresa credenciada deverá enviar Nota Fiscal Eletrônica pelo e-mail 

pmametistadosul@gmail.com, a qual, após o atesto do efetivo recebimento dos materiais 

pelo Fiscal do Contrato, será encaminhada para liquidação e pagamento das despesas, 

sendo formalizado através de ordem bancária creditada em conta-corrente em nome da 

credenciada; 

Observação 1: As notas fiscais emitidas pela credenciada deverão conter, em local 

de fácil visualização, o número do Termo de Credenciamento, do Processo 

Administrativo e da respectiva Ordem de Fornecimento, a fim de acelerar o trâmite da 

liberação do documento fiscal para pagamento. 

b) Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias contados da emissão 

da Nota Fiscal e da efetiva entrega e atesto dos materiais, mediante depósito em conta 

bancária de titularidade da credenciada.  

• A empresa deverá informar o número da conta, a agência e o banco. 

• Para efeito de pagamento, serão considerados exclusivamente os materiais 

devidamente entregues e atestados pelo Fiscal do Contrato no Parque de Máquinas. 

c) O Município reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

fiscalização, os materiais fornecidos não estiverem de acordo com as especificações 

técnicas exigidas neste instrumento ou se forem entregues sem a prévia autorização por 

Ordem de Fornecimento e sem a fiscalização do servidor nomeado para esta finalidade. 

d) O Município poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes 

a multas ou indenizações devidas pela credenciada. 

e) Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a credenciada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

f) No ato do pagamento, poderá ser retido o valor correspondente ao Imposto de 

Renda, de acordo com a IN RFB nº 1.234/2012 e o Decreto Municipal nº 1.806/2022. 

g) Durante a vigência do credenciamento, os preços serão praticados na forma e 



 

valores fixos descritos na Tabela constante no item 10 deste Termo de Referência. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

Recomenda-se a adoção do credenciamento, hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no art. 74, inciso IV, c/c art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

por se tratar de contratação em que é inviável a competição, dada a possibilidade de que 

múltiplos fornecedores integrem o cadastro da Administração para fornecimento dos 

mesmos materiais de cobertura e insumos de fixação, de forma simultânea e não 

excludente. 

O credenciamento mostra-se adequado para insumos ofertados de maneira 

padronizada por diversas empresas do ramo de materiais de construção, permitindo que 

todos aqueles que atenderem às condições previamente estabelecidas possam habilitar-

se, assegurando tratamento isonômico, ampliação da capacidade de fornecimento e 

celeridade na resposta à Situação de Emergência (Decreto Executivo nº 2.505/2026) para 

atendimento às famílias atingidas no Município de Ametista do Sul/RS. 

Para o fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto do credenciamento, 

bem como apresentar os seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 

62 e 66, da Lei nº 14.133/2021: 

Da Capacidade Jurídica: 

a) ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, onde conste, dentro dos seus objetivos, 

o fornecimento dos materiais acima indicados; 

b) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ). 

Da Regularidade Fiscal: 

a) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, de domicílio ou sede 

do licitante;  

b) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, de acordo com a Portaria RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 



 

c) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual. 

Da Regularidade Trabalhista: 

a) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida por meio eletrônico no site do Tribunal 

Superior do Trabalho no www.tst.jus.br 

Da Qualificação Econômica Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não superior a 30 (trinta) dias da 

expedição, se não houver validade especificada na Certidão. 

Da Qualificação Técnica:  

a) Declaração de disponibilidade de todas as condições técnicas ao 

fornecimento dos materiais definidos no termo de referência, firmada pelo representante 

legal da empresa. 

Declarações: 

a) Declaração que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02 (Modelo de 

Declaração Conjunta – Anexo III); 

b) Declaração de que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo III); 

c) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Modelo de 

Declaração Conjunta – Anexo III); 

d) Declaração emitida pela empresa licitante atestando que a empresa não 

possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista. (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo 

III); 

e) Declaração de responsabilidade (Modelo de Declaração Conjunta – Anexo 

III); 

f) Declaração de Enquadramento de ME ou EPP firmada por contador de que 

a empresa se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte assinado pelo 

representante legal e contador da empresa nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa 



 

n° 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio ou 

Certidão expedida pela Junta Comercial, para as empresas que pretendem se utilizar dos 

benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

g)  Declaração da licitante de comprometimento de fornecimento, de acordo 

com o modelo constante no Anexo VI. 

h) Declaração da licitante de inexistência de vínculo com órgão público, de 

acordo com o modelo constante no Anexo VII. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 839.040,00 (oitocentos 

e trinta e nove mil e quarenta reais), conforme valores unitários descritos abaixo: 

Item Descrição Unid Qtde Valor 

Unit. (R$) 

Valor 

Total (R$) 

01 TELHA DE 

FIBROCIMENTO 

ONDULADA: Espessura = 

6 mm, dimensões de 2,44 x 

1,10 m (sem amianto). 

UN 10.000,00 69,50 695.000,00 

02 CUMEEIRA UNIVERSAL 

PARA TELHA 

ONDULADA: 

Fibrocimento, espessura = 6 

mm, aba articulada. 

UN 2.000,00 48,10 96.200,00 

03 CONJUNTO DE 

ARRUELAS DE 

VEDAÇÃO 5/16": Para 

telha de fibrocimento 

(composto por 01 arruela 

metálica e 01 arruela cônica 

de PVC). 

UN 20.800,00 0,17 3.536,00 



 

04 PARAFUSO ZINCADO 

ROSCA SOBERBA: 

Cabeça sextavada, 5/16" x 

250 mm, para fixação de 

telhas em estrutura de 

madeira. 

UN 20.800,00 2,13 44.304,00 

 

A estimativa do valor da contratação foi apurada com base em pesquisa realizada 

em banco de preços e cotações obtidas junto a empresas especializadas do ramo de 

materiais de construção. 

Para fins de composição orçamentária, utilizou-se o levantamento de valores de 

mercado para os diversos itens de cobertura e insumos de fixação, refletindo a realidade 

técnica e econômica do setor e permitindo que os valores fixados representem, de forma 

fidedigna, os preços atuais de mercado para os materiais a serem credenciados. 

Desse modo, vislumbra-se que tais valores são compatíveis com o praticado pelo 

mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1.904 de 17 

de março de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133 e estabelece o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação 

de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de Ametista do Sul, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão à conta de recursos 

provenientes de transferências destinados às ações de Defesa Civil e Assistência Social, 

bem como por recursos próprios do Município de Ametista do Sul/RS vinculados ao 

atendimento da Situação de Emergência (Decreto Executivo nº 2.505/2026. 

Por se tratar de procedimento auxiliar para contratações futuras e parceladas, a 

indicação detalhada e o respectivo empenho da dotação orçamentária serão realizados 

previamente à emissão de cada Solicitação de Fornecimento, conforme a efetiva 

disponibilização financeira dos repasses e/ou a abertura de créditos adicionais especiais 

ou extraordinários, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e do art. 150 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 



 

 

 

LUIZ FERNANDO BELLE PADILHA 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

GILMAR DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

Eu, abaixo assinado, na qualidade de representante legal da empresa ......................, venho 

solicitar a adesão ao processo de Credenciamento nº 009/2026, Processo Administrativo 

nº 159/2026, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

 

Razão Social: 

 

CNPJ: 

 

Endereço: 

 

No: 

 

Bairro: 

 

CEP: 

 

Cidade/ Estado: 

 

Telefone: 

 

E-mail: 

 

Nome 

do 

Banco: 

 

No da Agência: 

 

Nº Conta Bancária: 

 

Nome da pessoa p/ contato: 

 

Item Descrição Unid Qtde Valor Unit. 

(R$) 

01 TELHA DE FIBROCIMENTO 

ONDULADA: Espessura = 6 mm, 

dimensões de 2,44 x 1,10 m (sem 

amianto). 

UN 10.000,00 69,50 

02 CUMEEIRA UNIVERSAL 

PARA TELHA ONDULADA: 

Fibrocimento, espessura = 6 mm, 

aba articulada. 

UN 2.000,00 48,10 

03 CONJUNTO DE ARRUELAS DE 

VEDAÇÃO 5/16": Para telha de 

fibrocimento (composto por 01 

UN 20.800,00 0,17 



 

arruela metálica e 01 arruela 

cônica de PVC). 

04 PARAFUSO ZINCADO ROSCA 

SOBERBA: Cabeça sextavada, 

5/16" x 250 mm, para fixação de 

telhas em estrutura de madeira. 

UN 20.800,00 2,13 

 

Declaro que estou ciente e de acordo com todas as exigências e condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

Validade da Proposta: 60 dias    Data: 

 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo: 

Cargo ou função: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 009/2026 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa ........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº

 ............................................................................................................................................. 

, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-

assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, e para fins de contratação com o município 

de AMETISTA DO SUL, que: 

1) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso 

empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal 

situação no mesmo documento). 

2) que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3) que conhecemos as especificações do objeto, e que, concordamos com todos os 

termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e 

cumprir todas as exigências do fornecimento dos materiais, inclusive com relação a 

documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

5) para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 

Sr. (a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº   ........................................................,   cuja   

função/cargo é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura 

do contrato. 

6) que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

____________________,       de_______________de 202____ 

___________________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 



 

ANEXO IV 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 009/2026 

 

DECLARAÇÃO DE ACEITE DE PREÇOS 

 

[NOME DA EMPRESA] 

[ENDEREÇO DA EMPRESA] 

[CNPJ] 

[TELEFONE] 

[E-MAIL] 

À: 

Prefeitura Municipal de Ametista do Sul/RS 

Setor de Licitações e Contratos 

[ENDEREÇO DA PREFEITURA] 

CEP: [CEP] 

Ref.: Chamamento Público Nº [NÚMERO] para CREDENCIAMENTO visando o 

fornecimento parcelado de materiais de cobertura e insumos de fixação, destinados ao 

atendimento das demandas emergenciais decorrentes do Decreto Executivo nº 2.505/2026 

no Município de Ametista do Sul/RS. 

Prezados Senhores, 

Em atendimento ao chamamento público em epígrafe, nos termos e condições deste Edital 

e conforme o art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, declaramos que: 

1. Estamos cientes e de acordo com os preços estabelecidos no Edital do 

Chamamento Público, comprometendo-nos a praticá-los durante o período de 

vigência do credenciamento, conforme descrito no Termo de Referência anexo ao 

Edital. 

2. Comprometemo-nos a executar o fornecimento dos materiais nas condições e 

prazos estabelecidos, assegurando a qualidade e conformidade com as 

especificações técnicas exigidas pela Prefeitura Municipal de Ametista do Sul/RS. 

3. Estamos cientes de que o não cumprimento das condições estabelecidas no Edital, 

bem como a prática de preços diferentes dos declarados, poderá resultar na 



 

desclassificação e rescisão do credenciamento, além das sanções previstas na 

legislação vigente. 

4. Declaramos que todos os preços apresentados são justos e compatíveis com os 

praticados no mercado, garantindo a economicidade e a melhor relação custo-

benefício para a Administração Pública. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente Declaração de Aceite de Preços, 

comprometendo-nos a cumprir todas as obrigações estabelecidas. 

Local e Data: ___________________________________________ 

Nome do Representante Legal: ______________________________ 

CPF: ___________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS 

DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., 

nº ...., Bairro ....., na cidade de ......., através do seu Representante legal Sr. ........., 

brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., 

residente e domiciliado na Rua ....., nº ....., Bairro ....., na cidade de ......., DECLARA, 

para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 

(   ) MICROEMPRESA, conforme inc. I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(   ) COOPERATIVA, conforme disposto nos arts. 42 ao 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

(    ) MEI - Micro Empreendedor Individual, conforme Lei Complementar 128, de 19 de 

dezembro de 2008. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do § 

4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Declara, ainda, estar cientes das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, 

na hipótese de falsidade da presente declaração. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

________________, em ______ de __________________ de 20__. 

                             _______________________________                              

_________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa Assinatura do Contador ou Tec. 

Cont. da empresa 

Nome completo:                                                           Nome do Contador ou Tec. Cont. 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS  

 

 

 A empresa ............, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob nº .................., localizada 

na ............, nº ....... – Bairro ..... , no Município de ............ – ... , declara que está ciente e 

respeita todos os atos constituídos no Edital de CHAMAMENTO PÚBLICO / 

CREDENCIAMENTO Nº 009/2026 e anexos, comprometendo-se ao fornecimento 

parcelado de materiais de cobertura e insumos de fixação, destinados ao atendimento das 

demandas emergenciais decorrentes do Decreto Executivo nº 2.505/2026 no Município 

de Ametista do Sul/RS, conforme solicitação da Prefeitura Municipal de Ametista do Sul. 

 

 

________________, em ______ de __________________ de 20__. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo: 

Cargo ou função: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

 

Eu,   , 

portador do RG nº , CPF nº , declaro para os 

devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores 

e afins da empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº, tenha 

vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública MUNICIPAL, que 

impeça de contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme segue: 

 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar 

da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

… 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do 

edital de licitação;” 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará 

nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e 

sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a 

restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem 

prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

________________, em ______ de __________________ de 20__. 

 



 

 

___________________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome completo: 

Cargo ou função: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 

 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE AMETISTA DO 

SUL/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob n.º92.411.156/0001-

83, com sede administrativa à Av. Bento Gonçalves, n.º1.433, representado por seu 

Prefeito Municipal, Sr. Gilmar da Silva, CPF nº 939.071.090-15, RG nº 1074245125, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Pedro de Castro, n° 955, Centro, na 

cidade de Ametista do Sul, doravante denominado simplesmente CREDENCIANTE e de 

outro a empresa, inscrita no CNPJ nº ...................., estabelecida na  ................., nº ......, 

em ........./RS, neste ato representada por seu ...... .........., Sr. ........, ........., ......., portador 

da Identidade nº ........., expedida pela ............., inscrito no CPF/MF sob nº ............., 

doravante denominada simplesmente CREDENCIADA, resolvem firmar o presente 

Termo que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

O Presente TERMO DE CREDENCIAMENTO tem seu respectivo fundamento e 

finalidade na consecução do objeto credenciado descrito abaixo, regendo-se pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, 

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, constituído através do 

Credenciamento nº 009/2026, do Processo Administrativo nº 159/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 - Este termo tem por objeto o _______________________________________, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e 

detalhamento do Edital de Credenciamento nº 009/2026. 

1.1. Especificações do Fornecimento: 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário 

     

 



 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - Cláusula Segunda: O prazo de vigência do Termo de Credenciamento 

individual será até 02 de março de 2027, contado a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado em caso de extensão da situação de emergência, respeitada a vigência do 

Decreto Executivo nº 2.505/2026 e o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E 

DO REAJUSTE 

3.1 – Quanto ao objeto, ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, 

alínea “d ” da Lei n° 14.133/21, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, requerido tanto pela contratada, quanto pela contratante, desde que 

suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.  

3.2 – No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será 

concedido reajuste ao preço proposto, tendo como indexador o IPCA (IBGE), ou outro 

índice que vier a substituí-lo. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO 

CONTRATUAL 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, parte integrante deste Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

 6.1 - O valor total estimado da contratação é de R$ .......... (valor por extenso). 

 6.2 - O valor acima engloba todas as despesas necessárias para a execução do 

objeto, incluindo, mas não se limitando a: 

a) Tributos, impostos e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes; 

b) Taxa de administração; 



 

c) Custos com frete, seguro e demais despesas operacionais. 

 6.3 - O valor estipulado é meramente estimativo, sendo que os pagamentos ao 

contratado serão realizados conforme os quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

 7.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, parte integrante deste Termo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 8.1 - O CREDENCIADO deverá cumprir rigorosamente todas as condições 

estabelecidas neste Edital, garantindo o fornecimento dos produtos. 

 8.2 - O fornecimento dos produtos deverá atender integralmente às especificações 

do Termo de Referência – Anexo I, sendo realizado por intermédio das respectivas 

Secretarias demandantes de Ametista do Sul/RS. 

 8.3 - O CREDENCIADO deverá adotar todas as medidas necessárias para 

assegurar a perfeita execução do contrato, prezando pela qualidade e pontualidade no 

fornecimento. 

 8.4 - São de inteira responsabilidade do CREDENCIADO todas as despesas 

relacionadas à execução do contrato, incluindo, mas não se limitando a: fornecimento dos 

materiais,  transporte e logística dos produtos; alimentação de pessoal envolvido, se 

aplicável; tributos, taxas e impostos incidentes sobre os produtos fornecidos. 

 8.5 - O CREDENCIADO deverá permitir e facilitar a fiscalização e supervisão 

por parte da Prefeitura de Ametista do Sul/RS, prestando todas as informações e 

esclarecimentos que forem solicitados. 

 8.6 - Durante toda a vigência do contrato, o CREDENCIADO deverá manter 

atualizadas e válidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 

 8.7 - O CREDENCIADO será responsável por quaisquer danos causados à 

Prefeitura Municipal de Ametista do Sul/RS ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, 

devendo arcar com eventuais indenizações ou reparações necessárias. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 



 

 9.1 - A CREDENCIANTE deverá acompanhar e fiscalizar a execução do 

fornecimento dos materiais, garantindo o cumprimento das condições estabelecidas no 

Edital e no Termo de Referência. 

 9.2 - A CREDENCIANTE deverá prestar as informações e esclarecimentos 

solicitados pelo Credenciado, sempre que relacionados ao objeto pactuado. 

 9.3 - Caso sejam identificadas irregularidades no fornecimento dos materiais, a 

CREDENCIANTE deverá comunicar formalmente o Credenciado, solicitando a devida 

correção para adequação às especificações do Termo de Referência. 

 9.4 - Os pagamentos devidos ao Credenciado deverão ser efetuados nos prazos 

estipulados no contrato, após o recebimento da Nota Fiscal correspondente ao 

fornecimento dos produtos. 

 9.5 - O pagamento somente será realizado se a Nota Fiscal estiver devidamente 

atestada e se o fornecimento estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

 9.6 - A Administração Pública, por meio de Fiscal de Contrato previamente 

designado na Portaria nº 290/2026, deverá acompanhar o cumprimento dos prazos de 

execução, exigindo do Credenciado a regularização de eventuais pendências, sob pena de 

aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 9.7 - A CREDENCIANTE poderá rescindir unilateralmente o contrato nos casos 

previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 9.8 - A CREDENCIANTE deverá proporcionar ao Credenciado as condições 

necessárias para o cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O Credenciado que não satisfazer os compromissos assumidos, serão 

aplicadas as seguintes penalidades: 

10.1.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 

não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

10.1.2 - Multa, no caso de inobservância de qualquer cláusula contratual, 

equivalente a 5% do valor do contrato. 

a) Caso a credenciada persista descumprindo as obrigações 

assumidas, será aplicada multa correspondente a 10% do valor total do contrato, 



 

sendo o mesmo rescindido de pleno direito independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais 

e contratuais. 

10.1.3 - Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente 

pelo prazo de até três anos. 

10.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

10.2 - Em função da natureza de infração, o Município aplicará as penalidades 

previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

10.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções.  

10.4 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil.  

10.5 - A sanção de impedimento de licitar e contratar também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

10.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na 

legislação municipal. 

10.7 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, as partes 

contratantes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Rodeio Bonito/RS. 



 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e  forma, para que surtam seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Ametista do Sul (RS), ... de ..... de 20.... 

 

 

CREDENCIANTE 

Município de Ametista do Sul 

 

CREDENCIADO 

Rep. Legal 
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